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RESUMO 

 

Objetivo: Conhecer o perfil das denúncias de LGBTfobia ocorridas em 

estabelecimentos de saúde em 2021. Método: Foi realizado um estudo de corte transversal de 

descritiva, quantitativa e não probabilística. Os dados foram obtidos do Disk Direitos Humanos 
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no ano letivo de 2021. Resultados: Observaram-se 11.388 registros de denúncias referentes às 

violações sofridas pela população LGBT no ano de 2021. Desse total, 152 ocorreram em 

estabelecimentos de saúde, em 55 dos casos a relação entre vítima/suspeito eram de 

usuário/funcionário, sendo 14 enfermeiros e 13 médicos. O gênero masculino foi o que mais 

sofreu LGBTfobia - 91 (60%), já a orientação sexual foi a homossexual – 23 (15,1%). A 

autodeclaração racial das vítimas prevalece os pardos - 74 (48,6%). Considerações finais: 

Percebe-se um maior número de casos de LGBTfobia envolvendo homens gays e 

autodeclarantes negros. A sexualidade divergente, aliada ao racismo estrutural, torna a pessoa 

negra LGBT ainda mais vulnerável. Urge a necessidade dos profissionais de saúde em conhecer 

as políticas públicas dessa população, a fim de consolidar iniciativas já existentes no país. 

 

Palavras-chave: Preconceito; Minorias Sexuais e de Gênero; Homofobia; Identidade de 

Gênero; Direitos Humanos. 

 
ABSTRACT 

 

Objective: To know the profile of LGBTphobia complaints that occurred in health 

facilities in 2021. Method: A cross-sectional study was carried out with a descriptive, 

quantitative and non-probabilistic approach. Data were obtained from the Human Rights Disk 

in the 2021 school year. Results: There were 11,388 records of complaints regarding violations 

suffered by the LGBT population in 2021. Of this total, 152 occurred in health establishments, 

in 55 of the cases the victim/suspect ratio were user/employee, 14 nurses and 13 physicians. 

The male gender suffered the most LGBTphobia - 91 (60%), while the sexual orientation was 

homosexual - 23 (15.1%). The racial self-declaration of the victims prevails the brown ones - 

74 (48.6%). Final considerations: There is a greater number of cases of LGBTphobia 

involving gay men and self-reporting blacks. Divergent sexuality, combined with structural 

racism, makes black LGBT people even more vulnerable. There is an urgent need for health 

professionals to know the public policies of this population, in order to consolidate initiatives 

that already exist in the country. 

 

 

Keywords: Prejudice; Sexual and Gender Minorities; Homophobia; Gender Identity; Human 

rights. 
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INTRODUÇÃO 

 

A sexualidade humana é estudada desde o século XIX e os comportamentos não 

heterossexuais eram classificados como patológicos, perante aos profissionais da saúde, até a 

década de 90. Somente em 1993 que a homossexualidade foi eliminada da lista internacional 

de doenças. Os comportamentos sexuais que fogem do padrão heteronormativo sempre 

existiram nas diferentes comunidades sociais e em todos os momentos históricos, sendo na 

atualidade um assunto com mais evidência.1,2 

Esse destaque se origina da necessidade de debates em relação ao gênero e sexualidade 

e vem ocupando um lugar importante na mídia, nas ruas e nos consultórios de saúde. A 

população não heteronormativa, atualmente denominada de LGBTQIAP + que conceitua as 

Lésbicas, os Gays, Bissexuais, Transexuais, Transgêneros, Travestis, Queer, Intersexual, 

Assexual, Pansexual e outros, ou simplesmente LGBT, definida na Conferência Nacional 

LGBT de 2008, teve como marco de sua organização na década de 70, quando em Nova York, 

em um bar denominado Stonewall eclodiu uma revolução contra as forças repressivas e 

homofóbicas dos serviços policiais da cidade.3 

A comunidade LGBT passou por diversas adaptações ao longo dos anos, sempre no 

intuito de agregar àqueles não pertecentes ao modelo heteronormativo de gênero e sexualidade. 

Desde então, é cada vez mais comum o ataque aos seus integrantes, uma vez que os 

comportamentos de gênero e sexualidade de seus membros confrontam e divergem da base 

estrutural de uma sociedade patriarcal: a heterossexualidade compulsória.3 

Diante de todas as concepções sociais, morais e subjetivas, a LGBTfobia é considerada 

como ação e manifestação de rejeição perante a orientação sexual do indivíduo e suas práticas 

afetivas.4 As vítimas desse preconceito são lésbicas (lesbofobia), gays (homofobia), bissexuais 

(bifobia), travestis e transexuais (transfobia). Tal preconceito pode ir além de insultos, 

agressões e ofensas, mas também privações de direitos essenciais, como a liberdade, a vida e a 

saúde.5,6 

No Brasil, no campo da saúde coletiva, surgem, após a criação do Sistema Único de 

Saúde (SUS), as políticas de promoção da equidade como a secretaria de Direitos Humanos, 

que têm por objetivo diminuir as vulnerabilidades a que certos grupos populacionais estão 

expostos, intervindo nos determinantes sociais da saúde. Ancoradas no princípio da justiça 
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social, as políticas de equidade em saúde passaram a constituir uma das bandeiras dos 

movimentos sociais, em particular, o grupo LGBT.7 

A representação da comunidade LGBT no Conselho Nacional de Saúde foi 

conquistada no ano de 2006 e deu um novo sentido de atuação do movimento nos processos de 

participação democrática no SUS. Na 13º Conferência Nacional de Saúde, realizada em 2007, 

a orientação sexual e a identidade de gênero foram incluídas na análise da determinação social 

da saúde. Para a comunidade, esta conferência foi primordial para impulsionar os avanços 

futuros na área da saúde da população LGBT.8 

Uma política de destaque nesse seguimento é a Política Nacional de Saúde Integral de 

Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (PNSILGBT). A instituição desta Portaria 

nº 2.836, de 1° de dezembro de 2011, é considerada um importante momento histórico de 

reconhecimento das demandas da população LGBT. O objetivo geral deste documento é 

promover a saúde integral da comunidade, eliminando a discriminação e o preconceito 

institucional, bem como contribuindo para a redução das desigualdades e a consolidação do 

SUS como sistema universal, integral e equitativo. Entretanto, os desafios ainda são grandes 

para esse público e a discriminação ainda é uma realidade.8,9 

Existe, no Brasil, indicador para conhecer a ocorrência desse tipo de violação de 

direitos como a Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos (ONDH) subordinada diretamente ao 

Ministério de Estado dos Direitos Humanos (MDH). Ela disponibiliza dados nacionais sobre as 

denúncias realizadas em território nacional que coordena o Disk Direitos Humanos (nomeado 

como Disk 100), que é um serviço de telefonia gratuito para o recebimento de denúncias sobre 

violações de direitos humanos.10 

Diante do exposto, verifica-se que os preconceitos e a discriminação também 

perpetuam em relação entre usuário oriunda da população LGBT de um serviço de saúde e o 

profissional que o assiste resultando na privação da saúde, um direito constitucional. Surgiu, 

então, a demanda em documentar a natureza das relações entre os usuários da população LGBT 

e os profissionais que trabalham nas instituições de saúde. O objetivo deste estudo foi conhecer 

o perfil das denúncias de LGBTfobia ocorridas em estabelecimentos de saúde em 2021 

disponibilizadas pelo Disk Direitos Humanos. 
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MÉTODO 

 

Trata-se de um estudo retrospectivo com corte transversal, de caráter descritivo e 

abordagem quantitativa, baseado em dados que compõem a plataforma de sistema de 

informação Disk Direitos Humanos disponível no endereço eletrônico: 

https://www.gov.br/mdh/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/disque100 do Ministério 

dos Direitos Humanos (MDH).10,11 O local de estudo foram as instituições de saúde que 

atenderam pessoas LGBT no Brasil no ano de 2021. 

Levando-se em conta os dados populacionais do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), o Brasil contava com uma população projetada de 212,7 milhões de pessoas 

em 2019, dessas cerca de 2,9 milhões de pessoas se declaram assexuais, lésbicas, gays, 

bissexuais e transgênero ou de outros grupos associado a comunidade LGBTQIAP+.12 A 

população de estudo são as pessoas que se declararam LGBTQIAP+ atendidas em 

estabelecimentos de saúde no Brasil. 

Este trabalho investigou as informações da LGBTfobia de profissionais durante os 

atendimentos no âmbito dos estabelecimentos de saúde a partir das denúncias do Disk Direitos 

Humanos. Os dados foram registrados no período de janeiro a dezembro de 2021, sendo 

coletados durante os meses de outubro a novembro de 2022. 

Foram coletadas informações sobre o número de denúncias de LGBTfobia a partir da 

extração de dados filtrados na plataforma acerca do quantitativo de denúncias de violências 

sofridas pela população LGBT em 2021, tipos de violações, orientação sexual, gênero das 

vítimas, faixa etária, raça e estados federativos que as vítimas residiam, além de sua relação 

com o suspeito. A partir dessa investigação foi criada as seguintes variáveis: Local de 

ocorrência; Tipos de violência sofrida; Gênero e sexualidade das vítimas; Faixa etária e raça.   

Considerou-se como critérios de inclusão todos os registros de denúncias devido aos 

casos de LGBTfobia ocorridos no âmbito dos estabelecimentos de saúde e registrados no Disk 

Direitos Humanos no ano de 2021. Os critérios de exclusão foram os casos de LGBTfobia 

notificados fora do período de análise e em outros locais de serviço a não ser da saúde. 

Realizou-se análise descritiva com frequência absoluta e relativa dos dados. Tais 

informações foram organizadas em grupos em uma planilha usando o Microsoft Excel do 

Windows versão 2010. Tendo em vista que os dados deste trabalho foram coletados em uma 
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base de dados aberta de domínio público que não identificou os participantes da pesquisa, ele 

torna-se isento de revisão ética. Portanto, o estudo encontra-se em consonância com as 

Diretrizes e Normas Regulamentadoras de Pesquisas envolvendo Seres Humanos e respeita os 

princípios éticos estabelecidos pela Resolução 466/12 do Conselho Nacional de Saúde (CNS).  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Observou-se 11.388 casos registrados de denúncias referentes às violações sofridas pela 

população LGBT em 2021. Os resultados da pesquisa apontaram um expressivo aumento de 

88,4% dessas denúncias quando comparados ao ano de 2019, que obteve 1331 denúncias. Não 

foi possível uma comparação equitativa com o ano anterior (2020) devido a paralisação do 

serviço decorrente a pandemia da COVID-19. 

Do total dos casos notificados em 2021, 152 foram advindos de estabelecimentos de saúde 

como hospitais, clínicas, atenção primária ou qualquer serviço que prestem assistência à saúde. 

O processo de construção de serviços não discriminatórios na área da saúde enfrenta diversas 

barreiras diante de uma sociedade na qual a heterossexualidade ainda se configura como um 

padrão amplamente difundido.13 

Os achados do presente estudo apontam que em 36,18% dos casos das denúncias provenientes 

desses estabelecimentos, a relação entre vítima/suspeito era de usuário/funcionário, sendo 14 

enfermeiros e 13 médicos. Essa preocupante constatação evidencia um problema estrutural de 

LGBTfobia nos serviços de assistência à saúde, o qual demanda ação imediata e efetiva para 

promover a igualdade e a inclusão.10 

Uma pesquisa realizada em Divinópolis e Itaúna, municípios localizados na região Centro-

Oeste de Minas Gerais, que entrevistou 29 pessoas, sendo 21 trabalhadores do SUS e 8 usuários 

da comunidade LGBT, trouxe resultados alarmantes. Os dados revelaram que 28% dos 

profissionais afirmaram já ter presenciado situações de preconceito por parte dos colegas de 

trabalho no serviço de saúde. Outros relatos indicaram que comentários maldosos são 

recorrentes e que as consultas são conduzidas de forma mais rápida.14 

No mesmo estudo, os profissionais de saúde também revelaram ter medo do contato 

físico com a população LGBT. Em relação aos entrevistados LGBT, 37,5% afirmaram ter 

sofrido discriminação durante atendimentos, experimentado desconforto durante as consultas e 
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enfrentado dificuldades para expressar seus sentimentos aos médicos. Além disso, alguns 

entrevistados chegaram a omitir informações por medo de sofrer discriminação, preconceitos e 

tabus.14 

Sendo assim, é importante destacar que uma postura reflexiva frente aos padrões 

heterossexuais socialmente estabelecidos é fundamental para prevenir a discriminação. Essa 

reflexão implica em questionar e desconstruir os preconceitos arraigados na sociedade, 

reconhecendo a diversidade de orientações sexuais e identidades de gênero. Nesse sentido, 

torna-se ainda mais evidente a necessidade iminente da formação profissional dos agentes em 

saúde, a fim de capacitá-los para lidar de forma adequada e sensível com as especificidades da 

população LGBT.15 

Além do avanço na formação de profissionais, entende-se que os serviços de saúde, 

como integrantes de uma rede de apoio social, devem realizar ações para promover a saúde, 

incentivando a desconstrução de posturas heteronormativas e homofóbicas voltadas para 

atender os direitos humanos com base na integralidade do cuidado do grupo LGBT.16 

É crucial estabelecer diretrizes e políticas institucionais que garantam a igualdade de 

acesso aos serviços de saúde e o tratamento digno a todas as pessoas, independentemente de 

sua orientação sexual ou identidade de gênero. Isso implica em criar ambientes seguros e 

acolhedores, onde os pacientes LGBT se sintam à vontade para expressar suas necessidades de 

saúde sem o medo de serem julgados ou discriminados.17 

No que se refere aos estados federativos das ocorrências, destaca-se São Paulo, que 

apresentou o maior número de casos, totalizando 28 denúncias (18,4%). Em segundo lugar está 

o estado de Minas Gerais, com 4 denúncias (2,6%). Outros estados também registraram 

ocorrências, evidenciando a abrangência geográfica desse problema preocupante como mostra 

os dados apresentados na TABELA 1. 
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Os dados apresentados estão em consonância com o Atlas da Violência de 2019 do 

Instituto de pesquisa econômica aplicada e fórum brasileiro de segurança pública, no qual 

aponta a região Sudeste como de maior incidência em denúncias de violações de direitos 

LGBT,11 entretanto o maior número de vítimas fatais encontram-se no Nordeste e Norte.8 

Nesse sentido, o estudo de Amador, et al (2018)19 também mostrou que os ataques as 

populações vulneráveis é mais predominante nas regiões Norte e Nordeste. Isso pode ser 

explicado devido a fragilização das organizações locais, aspectos sociais enfraquecidos que dá 

espaço para a intensificação do machismo arraigado, além de conflitos por terras e à acentuada 

ausência de instituições públicas e de saúde.20,21 

Portanto, a partir dos dados apresentados e da análise aprofundada das causas 

subjacentes, torna-se imprescindível adotar uma abordagem holística e multidimensional para 

combater de forma efetiva a violência e assegurar a plena proteção e o respeito incondicional 

aos direitos da comunidade LGBT em todas as regiões do país. Isso requer a conscientização 

pública e a promoção da igualdade, colaboração entre governos, organizações da sociedade 

civil e indivíduos comprometidos em construir uma sociedade verdadeiramente justa e 

igualitária para todos.14,19 

Tabela 1 - Casos de violência das vítimas de LGBTfobia ocorridas em estabelecimentos de 

saúde em 2021 por local de ocorrência. 

Variável n                      % 

Quanto aos estados federativos das denúncias   

São Paulo 28 18,4 

Minas Gerais 4 2,6 

Paraíba 3 1,9 

Pará 3 1,9 

Bahia 2 1,3 

Rio de Janeiro 2 1,3 

Outros estados 10 6,7 

Sem preenchimento 100 65,7 

TOTAL 152 100 

Fonte: Souza RG, et al., 2023. Dados extraídos do Disk Direitos Humanos (2021). 
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O conceito ampliado de saúde, assegurado pela Lei nº 8.080/90, a define como resultante 

das condições de alimentação, habitação, educação, renda, meio ambiente, trabalho, emprego, 

lazer, liberdade e acesso aos serviços de saúde. Percebe-se, neste caso, que a população LGBT 

no Brasil, embora seja privada de muitas variáveis citadas acima, a que torna o público mais 

vulnerável perante o sistema de saúde é o acesso, dificultado pelo receio de sofrer LGBTfobia 

nesses estabelecimentos.22 

Neste sentido, o tipo de violência mais prevalente nos estabelecimentos de saúde em 

2021 foi contra a integridade, totalizando impressionantes 86,8% das denúncias recebidas. 

Além disso, a violação de direitos sociais foi relatada em 8,5% dos casos registrados. É 

importante ressaltar que a violência contra a integridade abrange diferentes formas, como 

assédio moral ou sexual, conduta inadequada, discriminação/preconceito ou quebra de sigilo de 

informações. 10  

Já os direitos sociais estão intrinsecamente ligados a aspectos fundamentais da vida, 

como educação, saúde, alimentação, trabalho, moradia, lazer, segurança, previdência social e 

assistência aos desamparados. Esses números reforçam a necessidade urgente de ações e 

políticas voltadas para a proteção e garantia dos direitos da população LGBT nos serviços de 

saúde10 (TABELA 2). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 2 - Tipos de violência sofrida por vítimas de LGBTfobia ocorridas em 

estabelecimentos de saúde em 2021. 

Variável n                      % 

Quanto ao tipo de violação sofrida   

Vida 1 0,6 

Segurança 1 0,6 

Liberdade 5 3,2 

Direitos sociais 13 8,5 

Integridade 132 86,8 

TOTAL 152 100 

Fonte: Souza RG, et al., 2023. Dados extraídos do Disk Direitos Humanos (2021). 
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Vale destacar que assuntos sobre orientação sexual, sexualidade e práticas sexuais são 

aspectos delicados e difíceis de serem abordados, exigindo sensibilidade e respeito por parte 

dos profissionais de saúde. Assim, é fundamental que se estabeleça um ambiente seguro e 

acolhedor, no qual as pessoas se sintam confortáveis para compartilhar suas experiências e 

buscar o suporte necessário.23 

Também, torna-se imprescindível que os profissionais sejam capacitados 

adequadamente para lidar com essas questões, promovendo a compreensão, a empatia e a não-

julgamento. Devem-se manter os princípios da ética profissional, preservando a 

confidencialidade e a privacidade do atendimento prestado, assegurando assim a confiança 

mútua entre o profissional de saúde e o paciente. Essas medidas contribuem para o 

fortalecimento do vínculo terapêutico e para a promoção de um cuidado integral e inclusivo.24 

A conduta inadequada dos profissionais pode estar relacionada ao pouco conhecimento 

e prática na assistência voltada a população LGBT. De forma geral, esse comportamento 

mecânico está associado ao atendimento curativista, apenas focado nas necessidades biológicas. 

Consequentemente, os fatores como diversidade sexual, que diz respeito às diferentes 

orientações sexuais e identidades de gênero não são levados em consideração resultando na 

negligencia dos aspectos sócio-psico-culturais.25,26 

Ao impedir ou dificultar uma assistência adequada à população LGBT, o profissional 

de saúde viola os princípios fundamentais assegurados na Constituição Federal de 1988. Esses 

princípios incluem a garantia da cidadania e dignidade da pessoa humana, bem como o princípio 

da universalidade do SUS, que estabelece o direito de acesso aos serviços de saúde para toda a 

população, sem discriminação ou privilégios de qualquer natureza.22 É essencial que os 

profissionais de saúde estejam cientes dessas responsabilidades e atuem em conformidade, 

promovendo uma assistência inclusiva e respeitosa para todos, independentemente de sua 

orientação sexual ou identidade de gênero. 27 

Então, fica evidente o desafio enfrentado pela população LGBT no acesso ao sistema 

de saúde. Além da incerteza quanto a um atendimento respeitoso e humanizado, livre de 

discriminação pela diversidade sexual, essa realidade pode ser ainda agravada pela interseção 

com outros fatores, como idade, cor, classe social, entre outros.8 

Relacionado à faixa etária, os dados apresentaram maior percentual entre os adultos com 

faixa etária entre 20 a 39 anos, contabilizando 54,6% do total de denúncias. Quanto à 
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autodeclaração racial das vítimas, prevalecem as denúncias daqueles que se declararam pardos 

(48,6%). A população negra é considerada a soma de pretos e pardos, e configura-se como 

maior grupo étnico vítima de violações com 67,1% dos casos de violência (TABELA 3). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Esses números elevados na faixa etária de jovens adultos podem estar relacionados ao 

período de revelação da sexualidade,10 que ocorre nos diferentes contextos sociais de 

relacionamento desses indivíduos. Nesse período, eles enfrentam um momento crítico e 

vulnerável, sujeitos a discriminação e violência em decorrência da sua orientação sexual.15,28 

Tabela 3 - Faixa etária e raça das vítimas de LGBTfobia ocorridas em 

estabelecimentos de saúde em 2021. 

Variável                    n % 

Quanto à faixa etária das vítimas   

15-17 11 7,2 

20-24 14 9,2 

25-29 32 21 

30-34 25 16,4 

35-39 12 7,8 

40-44 13 8,5 

Sem preenchimento 145 95,3 

TOTAL 152 100 

Quanto à autodeclaração racial das vitimas   

Pretos 28 18,4 

Pardos 74 48,6 

Brancos 39 25,6 

Indígena 0 0 

Amarelo 1 0,6 

Sem preenchimento 10 6,5 

TOTAL 152 100 

Fonte: Souza RG, et al., 2023. Dados extraídos do Disk Direitos Humanos (2021). 
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É sabido que o Brasil é um pais que possui altos índices de violências e mortes com base 

em desigualdades estruturais, ainda mais quando existe as parcelas específicas da sociedade 

que são vitimizadas com maior recorrência.29 Os dados encontrados no “Segurança em 

números”, publicados pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública em 2022, mostram que dos 

20,4% dos homicídios ocorridos no mundo, 2,7% foram no Brasil. No entanto, o perfil da maior 

parte das vítimas era a raça negra (77,9%).30 

A sexualidade divergente, que se desloca do padrão heterossexual-cis-normativo, aliada 

ao racismo estrutural, torna a pessoa negra LGBT ainda mais vulnerável às situações de 

violência. No entanto, acredita-se que as vivências da violência e discriminação ocorrem de 

forma diferente em lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais, nos quais operam de 

forma interseccional os marcadores sociais de raça/cor, classe, geração, orientação sexual e 

gênero.10,18 

O gênero masculino foi o que mais sofreu LGBTfobia em estabelecimentos de saúde 

em 2021 (60%), já as vítimas femininas somaram 37% dos casos. A orientação sexual ou 

sexualidade que liderou o número de denúncias foi a homossexual sendo 46% dos casos 

declarados. Vale ressaltar que 67,1% das denúncias não possuem o campo preenchido da 

orientação sexual, tornando essa variável incompleta para efeitos de discussão, conforme a 

Tabela 4. 

 

Tabela 4 – Gênero e sexualidade das vítimas de LGBTfobia ocorridas em 

estabelecimentos de saúde em 2021. 

Variável n                      % 

Quanto ao gênero das vítimas   

Masculino 91 59,8 

Feminino 56 36,8 

Sem preenchimento 5 3,2 

TOTAL 152 100 

Quanto à sexualidade autodeclarada das vítimas   

Homossexual 23 15,1 

Outro 21 13,8 

Bissexual 4 2,6 
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Esse dado reforça que, quando as expressões de sexualidade e de gênero rompem com 

a normativa da sociedade, esse estranhamento pode se manifestar de maneira violenta. Os 

elevados percentuais de casos ignorados nas variáveis: orientação sexual e identidade de gênero 

podem ser consequência de preconceitos e dificuldades de abordagem dessas questões pelos 

profissionais de saúde.31 

Ainda nessa pauta de identidades sexuais, é recorrente o relato de práticas 

discriminatórias nos estabelecimentos, o que impacta de forma negativa o acesso da população 

LGBT aos serviços de saúde, especialmente das pessoas travestis e transgêneras. Deste modo, 

afirma-se a necessidade de capacitação constante aos profissionais da equipe multidisciplinar 

para o atendimento humanizado e pautado na PNSILGBT, promoção de eventos para 

divulgação de informações também são válidos assim como capacitação para o preenchimento 

adequado da ficha de notificação.31,32 

Vale ressaltar que são os homens gays as maiores vítimas fatais de morte da violência 

ao público LGBT no cenário nacional. De acordo com os registros do Grupo Gay Bahia, no 

período de 2002 a 2016 houve 3.100 homicídios contra LGBT no Brasil. Aproximadamente 

59,3% eram Homossexuais, que também inclui os Bissexuais; 35,6% eram Transgêneros, 

incluindo os Intersexuais, Transexuais, Cross-dressers e Travestis e 5,1% foram classificados 

como outras, que inclui as Lésbicas, os Heterossexuais reconhecidos erroneamente como 

Homossexuais e os “T-lovers”, que são amantes/admiradores de Transgêneros e “Travestis”.33 

O serviço de assistência, no qual, em tese, tem por objetivo acolher e sanar as 

necessidades humanas básicas do indivíduo, é onde parte da discriminação devido a orientação 

sexual e gênero ocorre. A partir desse prisma, múltiplas causas são expostas na determinação 

do adoecimento da população LGBT, inclusive o receio de buscar por assistência de saúde.31 

Considerando a complexidade e abrangência do problema, é necessário fortalecer a 

atuação das instituições públicas, especialmente nas regiões mais afetadas, investindo em 

recursos e capacitação para lidar de forma efetiva com as questões de violência e discriminação 

Assexual 2 1,3 

Sem preenchimento 

TOTAL 

102 

152 

67,1 

100 

Fonte: Souza RG, et al., 2023. Dados extraídos do Disk Direitos Humanos (2021). 
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contra a comunidade LGBT. Somente através de uma abordagem holística e multidimensional, 

envolvendo diferentes setores da sociedade, será possível promover uma real mudança e 

garantir que todos os cidadãos tenham seus direitos respeitados, independentemente de sua 

orientação sexual ou identidade de gênero.34 

Os resultados apresentados neste estudo devem ser considerados à luz de algumas 

limitações. Trata-se de um estudo retrospectivo de análise de dados, no qual é importante levar 

em conta possíveis subnotificações. Além disso, é necessário mencionar que a análise equitativa 

dos dados foi possível apenas em relação ao ano de 2019, o que corresponde a dois anos 

anteriores ao ano do estudo atual (2021). Ao confrontar os dados com o ano anterior (2020), 

percebe-se que eles estão enviesados devido à disponibilidade parcial dos dados, restritos 

apenas ao segundo semestre, devido à interrupção dos serviços causada pela pandemia de 

COVID-19.   

Por fim, é fundamental destacar a necessidade premente de realizar novas pesquisas 

sobre a LGBTfobia nos estabelecimentos de saúde, assim como promover a inclusão efetiva da 

população LGBT em atividades de educação em saúde e abordar integralmente as questões 

relacionadas à saúde dessa comunidade.  

Essa demanda surge diante da escassez de estudos contemporâneos que explorem a 

interseção entre o grupo LGBT e a saúde, já que a maioria das pesquisas existentes concentra-

se primordialmente no preconceito, principalmente no campo das ciências sociais. Dessa forma, 

é imprescindível ampliar o conhecimento científico na saúde, buscando embasamento teórico 

e prático que promova efetivamente a saúde e o bem-estar da população diversa e resiliente 

como a LGBT. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Os perfis das vítimas de LGBTfobia em estabelecimentos de saúde no Brasil em 2021 

revelam que a maioria dos afetados foram adultos jovens pertencentes à raça negra, do gênero 

masculino, especificamente os homossexuais, travestis e pessoas transgênero. O estudo 

identificou disparidades regionais nas denúncias de violações de direitos LGBT, destacando as 

regiões Sudeste, Nordeste e Norte, mas o grande estado de São Paulo foi o líder nessas 
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ocorrências. Mas, vale lembrar que de forma geral, no contexto nacional, os homens gays são 

frequentemente as principais vítimas fatais da violência direcionada à comunidade LGBT. 

É necessário que os profissionais da área da saúde tenham maior proximidade com as 

políticas públicas e com as problemáticas específicas da população LGBT para a qualificação 

dos serviços prestados pelas diversas áreas e consolidem políticas já existentes no país, tal qual 

a Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais.  

Por fim, é necessário que se inicie um processo de sensibilização destes profissionais 

ainda na base curricular da graduação, para que ainda enquanto acadêmicos conheçam o 

processo de vulnerabilidade que leva ao adoecimento dessa população. Dessa forma, espera-se 

que enquanto profissionais ajam com condutas em consonância a políticas públicas que os 

agreguem ao acesso de sistema de saúde, e não mais os segreguem. 

Assim, o estudo contribuiu para a construção do conhecimento científico ao identificar 

áreas-chave para intervenção e aprimoramento dos serviços de saúde em relação à comunidade 

LGBT. Essas informações adicionam uma perspectiva importante ao conhecimento científico 

sobre a discriminação e os desafios enfrentados desta população ao acesso à assistência médica. 
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